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1. PREÂMBULO 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que a PREFEITURA DE SÃO FIDÉLIS/RJ,

com sede na Praça São Fidélis, nº 151, Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor Preco Unitario, modo de disputa ABERTO, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar 123/2003.

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 31/03/2026

HORÁRIO DE INÍCIO: 10:00 (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: hƩps://www.licitacaosaofidelisrj.com.br/home

         

2 - OBJETO 

2.1. – Aquisição de Mobiliário para a educação, conforme condições e especificações contidas no

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO V, parte integrante e inseparável deste Edital, independentes de

transcrição.

3 - DO PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS E DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - O prazo de entrega deverá obedecer o estipulado no Termo de Referência e/ou ETP .

3.2. - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

4 - PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

4.1. - O preço global estimado pela Administração para a contratação do objeto deste Pregão é de R$

979.842,20 (novecentos e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e dois reais e vinte

centavos), conforme os valores constantes na PLANILHA DE VALORES ANEXO VI deste edital. 

5 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1.- A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios de 2026 ou

a que se fizer equivalente nos exercícios vindouros, se for o caso.

6 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. - O registro de preços será formalizado por intermédio da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -

ANEXO I, nas condições previstas neste edital.
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7- CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

7.1. - Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às seguintes

exigências:

7.1.1. - Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto

desta licitação, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos

constitutivos da empresa. 

7.1.2. - Estejam regularmente cadastradas no sítio:

hƩps://www.licitacaosaofidelisrj.com.br/home.

 7.1.3. - Disponham de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema,

bem como informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções dos

gestores do sistema para sua correta utilização.

 7.1.4. - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em

mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão

rejeitadas. 

7.1.4.1. - Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro,

as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes

legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra

empresa. 

7.1.5. - Atendam às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos.

8 - PARTICIPAÇÃO DE ME’S/EPP’S E EQUIPARADAS 

8.1 – Poderão participar, ainda, as empresas que cumpram os requisitos legais para efeito de

qualificação como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou EQUIPARADAS, e

que não se enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar

nº 123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada

Lei, não havendo fatos supervenientes impeditivos da participação no presente certame e que

atendam, ainda, aos requisitos especificados no item 7. 

8.2 - As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que quiserem

usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão declarar em campo

próprio do sistema eletrônico tal condição, ostentando os requisitos previstos no referido dispositivo

legal, em especial quanto ao seu artigo 3º.

 

9 - VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

9.1. - Não poderão participar da presente licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (ou documento que o substitua), ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.

10 - ENVIO DAS PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. - As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico:

hƩps://www.licitacaosaofidelisrj.com.br/home, suas respectivas propostas com a descrição do

objeto e os preços ofertados, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no

edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

10.2. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços. 

10.3. - Além de outras informações demandadas pelo sistema eletrônico, deverão consignar que

compreendem a descrição dos serviços ofertados, os preços unitários e totais dos itens para os quais

pretende oferecer proposta, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO V deste edital;

que a proposta formulada está compatível com o edital e seus anexos; o prazo de prestação de

serviço, contado do recebimento da solicitação; o prazo de validade da proposta comercial. 

10.4. - No momento de inserção da proposta, a licitante deverá registrar correlatamente as seguintes

situações: 

10.4.1. - declarar em campo próprio do sistema eletrônico a condição de microempresa (ME),

empresa de pequeno porte (EPP) e equiparada, ostentando os requisitos do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei;

10.4.2. - declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências desse Edital e do Termo de

Referência; 
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10.5. - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a

licitante às sanções previstas neste Edital. 

10.6. - O formulário da proposta comercial, em sua forma prevista no ANEXO IV do edital, somente

será utilizado pelo licitante vencedor, com vistas à readequação de sua oferta final. 

10.7. - O prazo de validade da proposta comercial será de 60 (sessenta) dias contados da data limite

para apresentação das propostas. 

10.8. - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade

da proposta, e caso, persista o interesse da PMSF, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da

proposta por igual prazo. 

10.9. - Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes da finalização da etapa de lances,

importará na desclassificação da proposta. Desse modo, antes de encerrada a fase de lances, as

participantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura

ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar à identificação da licitante. 

10.10. - Até a data e horário marcados para a abertura da sessão da licitação, as licitantes poderão

retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados, sendo

esta possibilidade automaticamente inviabilizada logo após findado este período.

11 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

 

11.1. - A abertura da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO, conduzida pela pregoeira,

ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico:

hƩps://www.licitacaosaofidelisrj.com.br/home.

11.2. - A comunicação entre a pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em

campo próprio do sistema eletrônico (chat). 

11.3. - Cabe à licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o

encerramento definitivo no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão. 

12 - ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1. - Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os requisitos

do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO V. 

12.2. - A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

12.3. - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo

acompanhada, em tempo real, por todos os participantes.

 12.4. - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 12.5. - Como critério de julgamento das propostas, será adotado o Menor Preco Unitario, tendo como

modo de disputa "ABERTO".
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12.6. - Como critério de aceitabilidade de preços das propostas serão adotados os preços unitários

estimados, ou seja, após a fase de disputa aberta não serão aceitas propostas cujos preços unitários

sejam superiores aos estimados no PLANILHA DE VALORES – ANEXO VI deste edital.

13 - MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES 

13.1. - Será adotado neste pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

13.2. - Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e

respectivo horário de registro e valor. 

13.3. - Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas)

casas decimais.

13.4. - Para fins da apresentação dos lances durante a sessão pública da licitação, o valor a ser

considerado é oMenor Preco Unitario. 

13.5. - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

13.6. - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

13.7. - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

13.8. - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente. 

13.9. - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

13.10. - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração. 

13.11. – Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a pregoeira poderá alertar o proponente

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, podendo o mesmo ser confirmado ou

reformulado pelo proponente. 

13.12. - Ao final da etapa competitiva, serão aplicados, caso necessário, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

13.12.1. - Permanecendo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas. 

14 - BENEFÍCIOS DAS ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS, NA FASE DE JULGAMENTO
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14.1. - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por

microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior ao preço da melhor proposta, proceder-

se-á da seguinte forma: 

14.2. - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5

(cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última

oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas às exigências

habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão; 

14.3. - Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem

classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes

remanescentes que porventura se encontrem na situação descrita nesta condição, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito.

14.4. - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado

será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada se, após negociação,

houver compatibilidade de preço com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada

habilitada. 

14.5. - No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

15 - NEGOCIAÇÃO

 

15.1. - Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas

de pequeno porte e equiparadas eventualmente participantes, de que trata o artigo 44 da Lei

Complementar n.º 123/06, a pregoeira deverá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que

tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o

critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições

diferentes das previstas neste edital. 

15.2. - A negociação será realizada por meio do endereço eletrônico:

hƩps://www.licitacaosaofidelisrj.com.br/home, podendo ser acompanhada pelas demais

licitantes. 

16 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA MELHOR CLASSIFICADA 

16.1. - A pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do

preço com o valor estimado para a contratação. 

16.2. - A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta comercial, com os

respectivos valores readequados ao valor total vencedor e observando o limite máximo dos preços

unitários estipulados no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO V deste edital, no prazo de 02 (duas)

horas, contados do encerramento da solicitação da pregoeira.
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 16.3. - Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis

com os preços praticados no mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela

ou à totalidade da remuneração. 

16.4. - A pregoeira poderá solicitar parecer técnico de funcionários pertencentes ao quadro de

pessoal da PMSF para orientar sua decisão. 

16.5. - Se a proposta não for aceitável, a pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação. 

16.6. - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada

classificada. 

17 - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

17.1. - A habilitação das licitantes será verificada com base nos documentos exigidos neste edital. 

17.2. - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da

proposta, estes deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 20 (vinte)

minutos, prorrogável por igual período, a contar da solicitação da pregoeira. 

17.3. - Somente os documentos e anexos exigidos, mediante juízo e solicitação da pregoeira no

sistema eletrônico, deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada no prazo máximo

de 03 (três) dias úteis. 

17.4. - A documentação deverá ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a

abertura da sessão. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo,

reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

18 - HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

1. 18.1 - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

2. 18.2. - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

3. 18.3 - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

4. 18.4 - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

5. 18.5 - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

19. DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DA ME´S, EPP´S E EQUIPARADAS 

19.1. - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de nota de empenho, no
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entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a

documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição.

19. 2. - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será

assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou o menor preço no

certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora,

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa.

19. 3. - A falta de regularização da documentação no prazo estabelecido neste edital implicará a

decadência do direito à contratação e a aplicação de sanção administrativa, conforme previsto no

artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes

remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, cancelar o item ou revogar a

licitação.

20 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

20.1. - Para fins de comprovação de capacidade técnica da empresa, deverá ser apresentado, no

mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove

ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade

superior ao especificado no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO V deste edital, com clara menção

da execução bem sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade do

mesmo. A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa

atestante para fins de aferição.

20.2. - Apresentar Certidão Negativa de Improbidade administrativa e inelegibilidade emitida pelo

Conselho Nacional de Justiça emitida através do site, na assinatura do Contrato.

20.3. - Apresentar Certidão Negativa de Inidoneidade emitida pelo TCU, na assinatura da ata RP e/ou

Contrato.

20.4. - Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a

regularidade da empresa e sócios, em geral ao impedimento daqueles em contratar com o Poder

Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU 516, de 15 de março de 2010. A não

apresentação ou incorreção no documento em comento ensejará a imediata desclassificação da

licitante, na assinatura do Contrato.

21 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA.  

21.1. - Balanço Patrimonial registrado e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhados da cópia do Termo de Abertura e

Encerramento do livro em que se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
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21.2. Comprovação através do balanço de que possui Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou maior

do que o abaixo requerido, de acordo com a soma dos valores indicados:

ILG > 0,50 ( zero vírgula cinquenta) obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)

 Onde ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo

 

21.3. - Certidões Negativas dos Cartórios de Registro de Falências e Concordatas do local da sede

do proponente, expedida há menos de 90 (noventa) dias da data designada para sessão de

recebimento dos envelopes, exceto quando dela constar o prazo de validade.

21.4. - A licitante deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo

foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os cartórios ou ofícios de registro

que controlam a distribuição dos pedidos de falências e concordatas. 

21.5. - No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação

de falência ou recuperação judicial, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo foro

competente, informando em que fase se encontra o feito em juízo. 

21.6. - Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja

comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de

recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

22 - DECLARAÇOES 

 22.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do

art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

22.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

22.3. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

 22.4. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da

Constituição Federal;
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22.5. Para o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

23 - RECURSOS 

23.1. - Nos termos do artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarada a

vencedora, qualquer licitante poderá, dentro do prazo recursal registrado pela pregoeira no Sistema

Eletrônico, motivadamente manifestar, em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer, com

registro em ata da síntese das suas razões. 

23.2. - Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para o encaminhamento, por meio do sistema

eletrônico, das razões do recurso, ficando as demais licitantes, após a apresentação das razões,

intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, também via sistema, contado do término do

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

23.3. - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer,

importará na decadência desse direito, e a pregoeira estará autorizada a adjudicar o objeto ao

licitante declarado vencedor. 

23.4. - Cabe à pregoeira verificar as condições de admissibilidade do recurso, no que tange à

presença dos pressupostos recursais de tempestividade, legitimidade, sucumbência, motivação e

interesse. 

23.5. - Mantida a decisão recorrida pela pregoeira, o recurso será encaminhado à autoridade superior

devidamente relatado. 

23.6. - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento. 

23.7. - Os itens para os quais não for interposto recurso poderão ser desde logo adjudicados. 

23.8. - Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos ao titular da Secretaria Municipal que iniciou o

processo licitatório, que decidirá de forma fundamentada, após a manifestação motivada da pregoeira

e parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município.

23.9. - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o titular da Secretaria

Municipal que iniciou o processo licitatório adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja

necessário o retorno da licitação à fase de lances. 

24 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

24.1.Uma vez homologado o resultado da licitação pelo titular da Secretaria, o registro de preços será

formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nas condições previstas neste edital e

anexos, conforme o modelo constante no ANEXO I deste edital, que constitui documento vinculativo

obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com validade de 1 (um)

ano, a partir da sua assinatura.

24.2. A PMSF enviará à adjudicatária a Ata de Registro de Preços para a assinatura de seu

representante legal. 

24.3. A Ata assinada deverá ser devolvida à PMSF no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
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24.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando,

durante o seu transcurso, for solicitado pelo prestador dos serviços convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pela PMSF.

24.5. Para assinatura da ata de registro de preços, a licitante vencedora deverá manter as mesmas

condições de habilitação consignadas neste edital.

24.6. O presente edital, bem como os seus anexos, e a proposta do adjudicatário serão partes

integrantes da ata de registro de preços.

24.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, em até 5 (cinco)

dias úteis, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas, e facultando à PMSF convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de

classificação ou revogar a licitação.

24.7.1. Pela recusa em assinar a ATA, dentro do prazo estabelecido, será imputada a multa de 10%

(dez por cento) sobre o valor proposto, ao licitante vencedor.

24.8. A Ata de Registro de Preços assinada deverá ser devolvida acompanhada da cópia da Carteira

de Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura da Ata e o ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. Se for procurador, apresentar, juntamente, a

procuração comprovando o mandato.

24.9. - O modelo de Ata de Registro de Preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s) da

licitação encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo (Anexo I).

24.10. - Na Ata de Registro de Preços estão definidos os critérios para atualização dos preços

registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de

fornecimento (nota de empenho).

24.11. - O compromisso de prestação de serviço estará caracterizado após a assinatura do contrato e

recebimento da nota de empenho.

24.12. - A emissão do(s) empenho(s) será (ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer à

unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.

24.13. - Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu

origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do material solicitado, valor (es), local(ais) e prazo

de entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços ou Contrato).

24.14. - A PMSF realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas

periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto

da presente licitação.

24.15. - Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado

(conforme pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

24.16. - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.
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24.17. - Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal,

Estadual e Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão

gerenciador.

24.18. - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, nos termos do art. 86,

§4º, da Lei Federal 14.133/2021.

24.19. - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que

aderirem, nos termos do art. 86, §5º, da Lei Federal 14.133/2021.

25-  DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, e inexiste a possibilidade de adoção pelas partes de

qualquer espécie de atualização financeira antes do interregno mínimo de um ano.

25.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados ou contratados, nas seguintes situações:

25.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ou do

contrato tal como pactuados, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124

da Lei nº 14.133/21;

25.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados; 

25.3. No caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, e desde que

observado o interregno mínimo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, os valores

contratados poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE.

25.4. Em caso de prorrogação da vigência desta Ata de Registro de Preços, fica expressamente

autorizada a renovação dos quantitativos inicialmente registrados, até o limite do quantitativo

original, não se confundindo tal renovação com o acréscimo vedado pelo art. 23 do Decreto Federal

nº 11.462/2023.

25.5. A renovação dos quantitativos de que trata o subitem anterior constitui faculdade da
Administração e estará condicionada à verificação cumulativa dos seguintes requisitos, em estrita
observância à jurisprudência e ao Parecer n.º 00075/2024/DECOR/CGU/AGU:
a) Comprovação técnica e mercadológica de que os preços registrados permanecem vantajosos;
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b) Previsão explícita desta possibilidade no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de
Referência (TR), demonstrando o planejamento da demanda e a expectativa de consumo anual;
c) Celebração da prorrogação da Ata de Registro de Preços e da renovação dos quantitativos por
meio de Termo Aditivo, formalizado, obrigatoriamente, dentro do prazo de vigência original da ata.

25.6. Previamente à prorrogação e à renovação dos quantitativos, a Administração realizará consulta
formal aos fornecedores e aos eventuais órgãos participantes registrados na Ata, bem como verificará
a manutenção das condições de habilitação das empresas.
25.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos estimados
ou renovados, sendo-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente motivada.

26. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

26.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

26.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

26.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de

fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de

força maior devidamente comprovado.

27 - DA EMISSÃO DOS PEDIDOS

27.1. - A PMSF, através da(s) Secretaria(s) solicitante(s), respeitada a ordem de registro, selecionará

os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos de fornecimento, quando necessário.

27.2. - O fornecedor convocado que não cumprir as obrigações estabelecidas na ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS - ANEXO I estará sujeito às sanções previstas neste edital. Neste caso, a PMSF

convocará, obedecida a ordem de classificação, o próximo fornecedor registrado no SRP.

28 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

28.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

28.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

28.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando: 

28.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
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28.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

28.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

28.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

28.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

28.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

28.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

28.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação 

28.1.5. Fraudar a licitação 

28.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando: 

28.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

28.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

28.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

28.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

28.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

28.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal: 

28.2.1. Advertência; 

28.2.2. Multa; 

28.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

28.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade. 

28.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

28.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

28.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

28.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

28.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

28.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle. 

28.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

28.4.1. Para as infrações previstas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 28.1.3, a multa será de 15% do valor do

contrato licitado. 

28.4.2. Para as infrações previstas nos itens 28.1.4, 28.1.5, 28.1.6, 28.1.7 e 28.1.8, a multa será de

30% do valor do contrato licitado.
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28.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

28.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 

28.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 28.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos. 

28.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 28.1.4, 28.1.5, 28.1.6, 28.1.7 e

28.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 28.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

28.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 28.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

28.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir. 

28.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

28.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

28.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

28.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE.

29 - INSTRUMENTO DE AJUSTE 

29.1. - A licitante vencedora será convocada para celebração do contrato, nos termos da minuta

constante do ANEXO II deste edital. 

1616



17

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS     "Cidade Poema"
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

29.2. - Quando do comparecimento da empresa para assinatura do contrato, deverão ser

apresentados os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do

responsável pela assinatura do contrato. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração

comprovando o mandato. 

29.3. - A licitante vencedora ficará obrigada a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, entregar o

contrato devidamente assinado pelo representante legal. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que

ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

29.4. - Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas

condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas novamente no

momento da assinatura do termo. 

29.5. - Caso a licitante vencedora não compareça para assinatura do instrumento contratual, estará

caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a desistente às penalidades

cabíveis, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo das multas estabelecidas

neste edital, no contrato e das demais cominações legais. 

29.6. - Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, a pregoeira realizará a reabertura do pregão,

examinando as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante

declarado vencedor.

30 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

30.1. - A(s) licitante(s) que vier(em) a ser contratada(s) deverá(ão) apresentar a documentação para a

cobrança respectiva através do órgão solicitante da PMSF, até o 30º (trigésimo) dia útil posterior à

data final do período da obrigação. 

30.2. - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO FIDÉLIS/RJ, CNPJ/MF nº 29.111.093/0001-03, e endereçados à Praça São Fidélis, nº.

151 – Centro – São Fidélis/RJ. 

30.3. -  Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o

pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova fatura

isenta de erros. 

30.4. - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s)

executado(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Prefeitura

Municipal de São Fidélis e conter o número do empenho correspondente.

30.5. - Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) executado(s), a(s) empresa(s) deverá (ão)

apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:

30.5.1. - prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS), através da apresentação da Certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão

Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais

previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 8.212, de 1991;
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30.5.2. - prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação,

expedido pela Caixa Econômica Federal);

30.5.3. - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão

de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da

Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra

equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei, devidamente

comprovadas documentalmente pela licitante.

30.5.4. - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de

Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

31 - ANEXOS DO EDITAL 

Os anexos que integram este Edital, como partes inseparáveis, são os seguintes: 

31.1. - Anexo I - Minuta da Ata de Registro de Preços.

31.2. - Anexo II - Minuta do Contrato;

31.3 - Anexo III – Declaração Conjunta;

31.4 – Anexo IV – Modelo de Proposta

31.5 – Anexo V –Termo de Referência

31.6 – Anexo VI – Planilha de Valores

32 -  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

32.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura

do certame. 

32.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame. 

32.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento, obedecido o prazo legal, deverão ser

encaminhados também ao Pregoeiro, por escrito no endereço informado no preâmbulo, ou no e-mail. 

33- CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL

33.1. - É facultada à pregoeira e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar

a compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital e

seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta ou da documentação de habilitação.

33.2.  - No caso de desconexão da pregoeira, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico

poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando a pregoeira,

quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
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33.3. - Quando a desconexão da pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão

pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do

fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

33.4. - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de interesse

público fundado em fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame, se constatado

vício no seu processamento. 

33.5. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento. 

33.6. - O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação poderá ser feito através do

endereço eletrônico hƩps://www.licitacaosaofidelisrj.com.br/home. 

33.7. - Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira, com auxílio da equipe de apoio. 

33.8. - A Prefeitura Municipal de São Fidélis e as licitantes elegem o foro do Município do São Fidélis

para dirimir qualquer questão controversa relacionada com este Edital. 

São Fidélis, 17 de março de 2026.

JONATHAS SILVA DE SOUZA

Secretário Municipal de Educação 
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ANEXO I

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........

O MUNICÍPIO DE SÃO FIDÉLIS - RJ, com sede na Praça São Fidélis, nº. 151,

Centro, São Fidélis;RJ.,  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 29.111.901/0001-00, neste ato representado

pelo Prefeito Sr. JOSÉ WILLIAM RIBEIRO DE OLIVEIRA, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., processo

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA,

de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

6. DO OBJETO

6.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ ,

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, Anexo IV, que é parte integrante

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

7. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

7.1. O preço registrado, as especificações do objeto, e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem: 

Item Código

 Fornecedor

Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantida

de

Valor

Unitário

Valor

Total

8. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

8.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

8.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

9.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

9.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
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9.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

9.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

9.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata

de registro de preços.

9.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

9.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

9.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem

à ata de registro de preços.

9.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

10. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

10.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

10.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

10.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

10.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de

2021.

10.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.
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10.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

10.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

10.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

10.4.2.1.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e 

10.4.2.2.Mantiverem sua proposta original. 

10.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

10.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

11. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

11.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;  

11.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

12. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

12.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
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12.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

12.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

12.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

12.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

12.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

12.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

12.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

12.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

12.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº

14.133, de 2021.

13. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

13.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

13.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
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13.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

13.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

13.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

13.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

14. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

14.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

14.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

14.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

14.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº

11.462, de 2023; ou

14.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.4.1.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

14.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

14.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.

14.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas: 

14.4.1. Por razão de interesse público;

14.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

14.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado. 

15. DAS PENALIDADES

15.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

15.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
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às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade.

15.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

16. CONDIÇÕES GERAIS

16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais

órgãos participantes. 

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador 

Representante legal do fornecedor registrado
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

Contrato Nº {Unknown rule ""}.

{Unknown rule ""} Nº {Unknown rule ""}.

Processo: {Unknown rule ""}.

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede na Praça São Fidélis, 151, Centro, São Fidélis/RJ, inscrita sob o CNPJ de nº

29.111.093/0001-03, neste ato, representada pelo Prefeito JOSÉ WILLIAM RIBEIRO DE OLIVEIRA;

CONTRATADA: {Unknown rule ""}, inscrita no CNPJ sob nº {Unknown rule ""}, sediada no(a)

{Unknown rule ""}, {Unknown rule ""}, {Unknown rule ""}, {Unknown rule ""}, {Unknown rule ""}

representada neste ato por{Unknown rule ""}, inscrito(a) no CPF sob nº .{Unknown rule ""}.

Firmam Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS consoante o que dispõe a Lei 14.133/2021 e

cláusulas a seguir entabuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.O objeto do presente Contrato é {Unknown rule ""}, a serem executados nas condições

estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato.

 1.2.Objeto da contratação:

{Unknown rule ""}

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2.A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas

neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o

Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1 O Contrato vigorará de {Unknown rule ""} à {Unknown rule ""} contado da expedição da Ordem de

Serviço.
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2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10

(dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos:

a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

c) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

d) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação;

e) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas

vindouras.

2.2.1.1 É facultativa a realização de pesquisa de mercado para a verificação da vantajosidade

econômica mencionada no item 2.2.1, nos casos em que haja manifestação técnica motivada no

sentido de que o índice de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos

preços do objeto contratado.

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

2.5. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O preço total do Contrato é de R$ {Unknown rule ""}({Unknown rule ""}).

3.2..O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da dotação orçamentária:

a) {Unknown rule ""}

No valor total de R$ {Unknown rule ""}({Unknown rule ""}).

4.2 A Prefeitura Municipal de São Fidélis, reserva-se o direito de, a seu exclusivo juízo, utilizar ou não

a totalidade da verba prevista para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira, item 1.1.

4.3. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
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4.4. No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, II,

da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 Pela execução dos serviços que tenha sido prévia e expressamente autorizado, conforme previsto

no item 1.1 deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor correspondente à

fatura apresentada e de acordo com os valores discriminados na Cláusula Primeira deste Contrato.

5.2. O pagamento será efetuado mediante a execução dos serviços acompanhada da respectiva Nota

Fiscal/Fatura, sendo que a Prefeitura Municipal de São Fidélis disporá de 30 (trinta) dias para efetuar

o pagamento, contados da data da aceitação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal de

Serviços/Fatura, discriminando os serviços efetivamente executados.

5.3. Da fatura deverá constar a discriminação dos serviços executados, expressando o valor unitário e

global.

5.4. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 121, da Lei 14.133/21.

5.5. A Prefeitura Municipal de São Fidélis reserva-se o direito de suspender o pagamento se os

serviços forem executados em desacordo com as especificações constantes deste contrato.

5.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento do

atesto das notas fiscais.

5.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

5.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO DOS PREÇOS

6.1.Os preços contratados  poderão ser reajustados, após o interregno de 01 (um) ano, mediante

solicitação do CONTRATADO.

6.2.O interregno mínimo de 01 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do

apresentação da proposta.
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6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir

da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

6.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice

.........., exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

6.5. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice

definitivo.

6.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de

termo aditivo.

6.7 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual

prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser

realizada.

6.9 O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea

“d”, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 São obrigações do CONTRATANTE:

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

Contrato e seus anexos. 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto

Básico. 

7.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às

suas expensas. 
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7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO. 

7.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da

execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do

cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.

143 da Lei nº 14.133/2021.

7.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

7.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações

contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

7.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à

Procuradoria Geral do Município, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.

7.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.10 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

efetuados pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a

prorrogação motivada, uma única vez, por igual período.

7.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

7.1.12 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios do

CONTRATADO e o CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 São obrigações do CONTRATADO:

8.1.1. O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução

do Contrato.

8.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

8.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art.

137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
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8.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência.

8.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados.

8.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos

sofridos.

8.1.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público

que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº

14.133/2021.

8.1.8 Manter a regularidade fiscal, social e trabalhista durante a vigência do Contrato.

8.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá

onerar o objeto do Contrato.

8.1.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.1.11 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.12 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

8.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato.

8.1.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.15 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo com os

documentos anexos a este instrumento.

8.1.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
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menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da

Constituição Federal.

8.1.17 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação.

8.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

Contrato.

8.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A execução do objeto do contrato será fiscalizada pela CONTRATANTE, pelos servidores

...................e ......................................, à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme artigo 117 da Lei n.º

14.133/2021, devendo a CONTRATADA fornecer relatórios, informações e quaisquer esclarecimentos

que se fizerem necessários, no prazo que para tanto lhe for assinado.

9.2 A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços, no todo ou em parte, sempre

que não atender ao estipulado no contrato ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis.

9.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior

e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO,

das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,

em especial quando:

10.1.4.1 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.5 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

10.1.6 apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do contrato;

10.1.7 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.8 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
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10.1.8.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.8.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item

10.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos

subitens 10.1.1 a 10.1.8, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a

30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 10.1.1, incidente sobre o valor do

Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 10.1.2 a 10.1.5, incidente

sobre o valor do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 10.1.6 a 10.1.8, incidente

sobre o valor do Contrato;

10.2.2.1 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá

exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

10.2.2.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrado judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da

Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

10.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma

do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

10.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos

casos relacionados os subitens 10.1.2 a 10.1.5, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

10.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº

14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 10.1.6 a 10.1.8, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações pelos CONTRATANTES, sem prejuízo da aplicação das

penalidades eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/21 e neste Contrato.

11.2 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes

do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das

obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei
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nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o

disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer

tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo

esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do

objeto em questão.

11.2.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

11.2.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

11.3 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.

11.3.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível,

contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1 O preço dos serviços poderá sofrer alteração, para restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, na forma do artigo 124, II, alínea "d" da lei 14.133/21, se sobrevier qualquer acréscimo ou

supressão de tributos ou alteração no preço autorizada pelo Governo Federal. Neste caso, na

recomposição do preço, que se dará por termo aditivo a este contrato, não será extrapolado o índice

máximo de reajuste autorizado.

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133/2021.

12.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

12.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.

12.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 14.133, de 01 de abril de

2021, demais regulamentos complementando suas cláusulas pelos preceitos de direito público,

aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

direito privado.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 As partes contratantes elegem o foro de São Fidélis/RJ, para dirimirem quaisquer dúvidas ou

ações oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e como prova de assim haverem contratado, fizeram este instrumento particular,

impresso em três vias de igual teor e forma, assinado pelas partes Contratantes.

São Fidélis/RJ, {Unknown rule ""}.

______________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS

JOSÉ WILLIAM RIBEIRO DE OLIVEIRA

CONTRATANTE

_______________________________________________________

{Unknown rule ""}

{Unknown rule ""}

CONTRATADA

3535



36

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS     "Cidade Poema"
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº ...../2024

DECLARAÇÃO

_____________________________, inscrita no CNPJ nº_________________________, por

intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a)......................................................................portador(a) da Carteira de Identidade

nº..........................e do CPF nº..........................., DECLARA, para fins do disposto  nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: (     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz .

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Localidade e data: _____________________________________

__________________________________________________________

Assinatura

Identificação do Representante Legal da Proponente

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO 
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 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 
      A firma abaixo se propõe a executar o objeto deste edital,  pelos preços e condições
assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente. 

Firma Proponente: _______________________________________________________________
Endereço: ____________________ Nº ____, Bairro:_______ - Cidade: __________________
Estado: ___________________________  CEP:_________________ Telefone: _________ 
Fax:_____________  Email: ______________________________________CNPJ: ___________  
Insc Estadual: _____________    Insc Munic: _______________________

1 - PREÇO GLOBAL OFERTADO: 

Item Descrição do Produto Qte Unid. Marca Valor
Unit.

Valor
Total

1 ARMÁRIO AÉREO DE COZINHA
"ARMÁRIO AÉREO DE COZINHA
• Armário aéreo com 3 portas, fabricado
em aço de alta qualidade, com pintura
eletrostática a pó de alto brilho e
resistência. Possui puxadores metálicos
cromados com ponteiras em ABS,
dobradiças metálicas de 26 mm e
acabamento em semibrilho. Ideal para
organização de utensílios, pratos, potes
e mantimentos.
• Medindo 55 cm de altura × 105 cm de
largura × 28 cm de profundidade, peso
aproximado de 10,46 kg.
"

40 UND

3737



38

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS     "Cidade Poema"
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

2 ARMÁRIO DE AÇO COM 02 (DUAS)
PORTAS
"ARMÁRIO DE AÇO COM 02 (DUAS)
PORTAS
• Fabricado em chapa de aço com
tratamento antiferruginoso, possui
bordas frontais e laterais arredondadas,
garantindo segurança e acabamento
estético. Equipado com fechadura com
duas chaves, duas dobradiças por porta
e quatro prateleiras internas, todas
removíveis e reguláveis em altura,
permitindo versatilidade no
armazenamento.
• Acabamento na cor cinza padrão, com
capacidade de carga mínima de 20 kg por
prateleira.
• Dimensões aproximadas: Altura: 1,90 m
| Largura: 0,90 m | Profundidade: 0,40 m."

100 UND

3 ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO – 16
PORTAS
"ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO – 16
PORTAS
• Armário roupeiro confeccionado em aço
com pintura eletrostática epóxi, com
tratamento anti-ferruginoso, com sistema
de ventilação, composto por 16 portas
individuais, com trinco para cadeado.
Indicado para uso em vestiários,
academias, escolas, empresas e
almoxarifados.
• Possui pés niveladores, chapas em aço
26 (0,45 mm), suporta até 30 kg por
compartimento, e é entregue montado.
• Dimensões aproximadas (A x L x P):
198 cm × 140 cm × 40 cm, Garantia: 12
contra defeitos de fabricação.
"

30 UND
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4 ARQUIVO GAVETEIRO EM AÇO COM 04
GAVETAS
"ARQUIVO GAVETEIRO EM AÇO COM 04
GAVETAS
• Gaveteiro em chapa de aço 26 com
tratamento antiferruginoso e pintura
eletrostática epóxi. Possui 4 gavetas com
corrediças telescópicas, puxadores
embutidos e fechadura com 2 chaves.
Ideal para armazenamento de
documentos e pastas suspensas.
Suporta até 25 kg por gaveta. Cor cinza. 
• Garantia: 12 contra defeitos de
fabricação.
"

40 UND
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5 BERÇO MINI CAMA 3 EM 1
"BERÇO MINI CAMA 3 EM 1
• Descrição Geral:
• Berço multifuncional infantil do tipo 3
em 1, com possibilidade de uso nas
configurações de berço, mini cama e
sofazinho, indicado para uso em
ambientes institucionais como creches e
berçários.
• Características Técnicas:
• Estrutura: Confeccionada 100% em MDF
de alta resistência, com espessura
mínima conforme normas de segurança /
Acabamento: Pintura UV com
acabamento acetinado fosco, atóxica,
segura para uso infantil / Cores: Branco
(predominante) / Sistema de Montagem:
Parafusos, cavilhas e minifix /
Conversão: Possui sistema de
desmontagem simples que permite a
conversão entre berço, mini cama e sofá,
sem necessidade de aquisição de peças
adicionais / Estrado: Fixo, com
regulagem de altura em 3 níveis,
facilitando o acesso e acompanhando o
crescimento do bebê / Rodízios: 4
unidades, sendo ao menos 2 com travas
de segurança / Suporte para Mosquiteiro:
Incluso / Indicação de Colchão:
Compatível com colchões de 130 cm
(comprimento) x 70 cm (largura) x 12 cm
(altura) / Capacidade de carga: Suporta
peso de até 30 kg distribuídos / Uso
recomendado: Para crianças de 0 a 4
anos de idade, em ambientes
educacionais, institucionais ou
domésticos.
• Dimensões aproximadas do produto
montado:
• Altura total: 111 cm / Largura total: 149
cm / Profundidade total: 80 cm / Peso do
produto: 23,4 kg."

40 UND
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6 CADEIRA PRESIDENTE GIRATORIA
ACOLCHOADA
"CADEIRA PRESIDENTE GIRATORIA
ACOLCHOADA
• Sendo na cor preta, tendo assento e
encosto: Em espuma injetada de 7 cm de
espessura, densidade média 55 kg/m³,
com revestimento em courvin preto,
resistente e de fácil limpeza, estrutura de
madeira compensada no assento e
encosto, com base em aço com capa
protetora em polipropileno, braços
reguláveis em altura e mecanismo
giratório com regulagem de altura por
pistão a gás, possuindo rodízios, tendo
peso suportado de até 120 kg.
• Medidas aproximadas do produto
montado: altura total: Mínimo 105 cm /
Máximo 117 cm, altura do chão até o
assento: Mínimo 42 cm / Máximo 54 cm,
altura do braço até o chão: Mínimo 66 cm
/ Máximo 78 cm, Largura total: 60 cm,
Profundidade total: 60 cm.
• Dimensões do assento: Largura: 49 cm,
Profundidade: 48 cm.
• Dimensões do encosto: Largura: 46 cm,
Altura: 61 cm, Peso do produto: 14 kg."

40 UND

7 CADEIRA SECRETÁRIA PÉ PALITO – KIT
COM 5 UNIDADES
"CADEIRA SECRETÁRIA PÉ PALITO –
KIT COM 5 UNIDADES

• Cadeira fixa, ideal para ambientes
corporativos ou residenciais, com
estrutura em aço tubular 7/8"". Assento e
encosto em madeira compensada com
espuma injetada (densidade média 55
kg/m³), revestidos em courvin preto.
Altura do assento: 45 cm; altura total:
83 cm. Suporta até 120 kg. Dimensões
aproximadas por unidade: 42 cm (L) ×
56 cm (P) × 83 cm (A). Peso líquido:
4,7 kg por cadeira. Acompanha kit com 5
cadeiras.
"

40 UND
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8 CONJUNTO COM 2 MESAS QUADRADAS
MONOBLOCO E 8 POLTRONAS COM
BRAÇO
"CONJUNTO COM 2 MESAS
QUADRADAS MONOBLOCO E 8
POLTRONAS COM BRAÇO 
Descrição Geral:
Conjunto mobiliário composto por duas
mesas monobloco quadradas e oito
poltronas plásticas com braço, na cor
branca, indicado para ambientes internos
e externos, como refeitórios, salas de
convivência, áreas de lazer, varandas e
similares.
Mesas (2 unidades):
• Formato: Quadrado, com dimensões
aproximadas de 70 cm x 70 cm x 70 cm
(C x L x A); / Material: Plástico resistente
com aditivos de proteção anti-UV contra
raios solares; / Estrutura Monobloco:
Maior estabilidade e durabilidade; /
Orifício central para encaixe de guarda-
sol; / Design empilhável: facilita
transporte e armazenamento.
Poltronas com Braço (8 unidades):
• Material: Polipropileno ou similar de alta
resistência; / Modelo empilhável,
facilitando organização e mobilidade; /
Design ergonômico, com apoio de
braços, conforto anatômico e reforço
estrutural; / Certificadas conforme
normas do INMETRO e ABNT.
Dimensões aproximadas:
• Comprimento: 50 cm / Largura: 53 cm /
Altura: 72 cm / Capacidade de carga: até
182 kg;
Garantia: Mínimo de 12 meses contra
defeitos de fabricação."

100 UND
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9 CONJUNTO ESCOLAR CJA-05 –
TAMANHO 05 – FNDE
"CONJUNTO ESCOLAR CJA-05 –
TAMANHO 05 – FNDE
• Conjunto escolar padrão FNDE –
Tamanho 05, indicado para alunos com
altura entre 1,46m e 1,76m.
• Cadeira com estrutura em tubo de aço
20,7 mm, assento e encosto em
polipropileno injetado na cor verde,
fixados por rebites de repuxo. Altura do
assento ao chão: 430 mm. Pintura epóxi
cinza, com tratamento antiferruginoso e
soldagem MIG nas junções. Ponteiras e
sapatas em polipropileno.
• Mesa com tampo em MDP texturizado
(600x450 mm), bordas em PVC com
primer na cor verde. Porta-livros em
polipropileno injetado, estrutura metálica
com tubos oblongos e circulares, pintura
epóxi cinza, ponteiras fixas em
polipropileno, tratamento antiferruginoso
e soldagem MIG. Altura da mesa: 710
mm.
Produto ergonômico, resistente e
conforme norma ABNT NBR 14006 e
especificações do FNDE."

200 UND

10 CONJUNTO ESCOLAR CJA-06 –
TAMANHO 06 – FNDE
"CONJUNTO ESCOLAR CJA-06 –
TAMANHO 06 – FNDE
• Conjunto escolar tamanho 06, conforme
padrão FNDE, ideal para estudantes com
estatura de 1,59m a 1,88m.
• Cadeira com estrutura em aço tubular
20,7 mm, assento e encosto em
polipropileno injetado na cor azul, altura
do assento ao chão de 460 mm. Mesa
com tampo em MDP 600x450 mm, porta-
livros em polipropileno, estrutura
metálica com pintura epóxi e tratamento
antiferruginoso. Solda MIG em todas as
junções.
• Produto resistente, ergonômico e de
acordo com a norma ABNT NBR 14006 e
especificações FNDE."

200 UND
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11 CONJUNTO MESA MATERNAL COM 5
LUGARES + CADEIRA GIRATÓRIA PARA
MONITORA • MESA MATERNAL COM 5
LUGARES – REF. MV-1015
"CONJUNTO MESA MATERNAL COM 5
LUGARES + CADEIRA GIRATÓRIA PARA
MONITORA
• MESA MATERNAL COM 5 LUGARES –
REF. MV-1015 
Mesa em estrutura metálica reforçada,
composta por tubos de aço com
espessura de parede mínima de 1,50 mm,
sendo:
Pés em tubo de 1½"", laterais e travessas
superiores em tubo de 1¼"" com
barramento duplo. / Travessa horizontal
para união das laterais. / Tratamento
antiferruginoso aplicado nas partes
metálicas, garantindo resistência à
corrosão por névoa salina. / Pintura
eletrostática em epóxi-pó de alta
durabilidade. / Fechamento dos topos e
sapatas com ponteiras plásticas
injetadas na cor laranja, fixadas com
rebites de alumínio 4,8x16 mm. / Tampo
medindo aproximadamente 1800 mm
(largura) x 850 mm (profundidade) x 750
mm (altura), confeccionado em MDF de
18 mm de espessura, com revestimento
em laminado melamínico na cor casca de
ovo (bege), com bordas em perfil PVC
arredondado com raio de curvatura de 20
mm. / Conchas plásticas embutidas ao
tampo, com formato anatômico (largura
280 mm x profundidade 190 mm x altura
do encosto 220 mm), contendo saliência
frontal (raio 40 mm), nervuras de reforço
no encosto e proteção estofada em EVA.
As conchas possuem cinto de segurança
removível e são fixadas em tubo de aço
¾” com espessura de 1,06 mm, através
de rebites de alumínio. / Cores
disponíveis das conchas: laranja,
amarela, vermelha, rosa pink e lilás.
• CADEIRA GIRATÓRIA PARA MONITORA
– REF. MV-91G
Cadeira giratória com base em “L”, com
regulagem de altura por pistão a gás, e
rodízios com giro suave. / Estrutura de
sustentação do assento e encosto em
tubo de aço 20x20 mm, fixada ao
mecanismo por parafusos ¼” x 1 ¼”,
com ponteiras plásticas de acabamento
na mesma cor do conjunto. / Mecanismo
giratório acoplado ao pistão a gás,
encaixado à base de cinco pernas com
rodízios. / Assento ergonômico com
dimensões aproximadas de 415 x 410
mm, em resina plástica (PP) texturizada
com abas laterais e superfície anatômica.
/ Encosto anatômico medindo

40 UND
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12 CONJUNTO PROFESSOR CJP 01 – MESA
+ CADEIRA DESCRIÇÃO RESUMIDA
"CONJUNTO PROFESSOR CJP 01 –
MESA + CADEIRA
DESCRIÇÃO RESUMIDA 
Conjunto escolar para professor
composto por mesa individual e cadeira
empalhável, conforme o padrão FNDE
(modelo CJP 01). Projetado para uso
institucional, com estrutura metálica em
aço, assentos em polipropileno injetado
e tampo em MDF ou MDP revestido com
laminado melamínico. Ideal para escolas
e órgãos públicos.
Características Técnicas
1. Mesa – 
• Tampo: MDF ou MDP 18 mm com
laminado melamínico de alta pressão
(0,8 mm) na face superior, acabamento
texturizado cinza; inferior em chapa de
balanceamento (0,6 mm). / Dimensões
acabadas: 1.200 × 650 × 19,4 mm (±
2 mm). / Painel frontal: MDP/MDF 18 mm
revestido em laminado BP cinza frost;
1.117 × 250 × 18 mm (± 2 mm/0,6 mm). /
Estrutura: Tubos de aço carbono
laminado a frio: montantes 29 × 58 mm,
travessas 25 × 60 mm, travessa circular
31,75 mm (1¼”) e pés 38 mm (1½”),
espessura 1,5 mm. / Acabamento: Pintura
eletrostática epóxi-pó cinza com
espessura mínima de 40 µm e tratamento
antiferruginoso. / Fita de borda: PVC/PP
com primer, 22 × 3 mm, colada com
adesivo Hot Melting, resistência mínima
70 N. / Fixações: Parafusos bipartidos
(parafuso M6 + porca garra ou
autoatarraxante) e buchas zamac.
2. Cadeira Empalhável – 
• Estrutura: Tubo de aço 20,7 mm (chapa
1,90 mm), com soldagem MIG em todas
as junções e tratamento anticorrosivo. /
Assento e encosto: Polipropileno
copolímero injetado, anatômico,
pigmentado cinza, montados por rebites
de repuxo (Ø 4,8 mm × 16 mm), sem
rebarbas. / Altura do assento: 460 mm do
chão. / Acabamento: Pintura eletrostática
epóxi-pó cinza, com ponteiras e sapatas
plásticas também grafadas com símbolo
de reciclagem, identificador de polímero
e fabricante. / Normas de produção:
Superfícies lisas, sem escórias, cantos
arredondados e pontos cortantes
eliminados.
Condições Técnicas Requeridas:
• Garantia mínima de 12 meses contra
defeitos de fabricação.
• Entrega com manual técnico e
montagem obrigatória.
• Conformidade com as normas ABNT

30 UND
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13 ESCADA ARTICULADA DE ALUMÍNIO
"ESCADA ARTICULADA DE ALUMÍNIO 
Escada dobrável e articulada em
alumínio leve e resistente, ideal para uso
residencial ou profissional. Composta
por 4 segmentos de 4 degraus,
totalizando 16 degraus, permite diversas
configurações: escada reta, em ""L"", em
formato tesoura ou plataforma,
adaptando-se a diferentes tipos de
tarefas.
Características Técnicas:
• Material: Alumínio extrudado, leve e
resistente à corrosão, 16 degraus: 16
(4x4), com altura total estendida:
aproximadamente em 4,70 m e altura
como tesoura: aproximadamente em 2,30
m e capacidade de carga de até 150 kg,
com travas de segurança em aço com
sistema automático, pés com sapatas
emborrachadas antiderrapantes,
compacta quando dobrada, fácil de
guardar e transportar.
"

30 UND

14 ESCADA DE ALUMÍNIO DOMÉSTICA
"ESCADA DE ALUMÍNIO DOMÉSTICA 
Escada articulada em formato tesoura,
fabricada em alumínio estrutural leve e
resistente à corrosão, ideal para uso
doméstico. Possui 6 degraus
antiderrapantes em alumínio reforçado,
com espaçamento regular e plataforma
superior para apoio.
Especificações Técnicas:
• Material de alumínio anodizado, tipo
tesoura (autossustentável), tendo a
quantidade de 06 degraus mais
plataforma, com altura da escada aberta
aproximadamente 1,55 m.
• Altura máxima de acesso (usuário) de
até 2,80 m, com largura aproximada de 45
cm, com peso suportado de até 120 kg,
tendo pés com sapatas emborrachadas
antiderrapantes e peso aproximado de
3,8 kg.
"

30 UND
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15 ESTANTE DE AÇO COM 6 BANDEJAS
"ESTANTE DE AÇO COM 6 BANDEJAS 
• Estante confeccionada em chapas de
aço nº 22/18, com 06 bandejas reguláveis,
cada uma com reforço estrutural,
suportando até 40 kg (com carga
distribuída). Estrutura composta por
colunas de aço com regulagem. Ideal
para uso em escritórios, depósitos e
almoxarifados.
•  Estante em aço com pintura
eletrostática na cor cinza, medindo
198×92×40 cm, com capacidade total de
240 kg (40 kg por prateleira), peso
aproximado de 30 kg, com garantia de 24
meses.
"

60 UND

16 JOGO DE MESA E (02) BANCOS
INFANTIS PARA REFEITÓRIO: 08
LUGARES
"JOGO DE MESA E (02) BANCOS
INFANTIS PARA REFEITÓRIO: 08
LUGARES
• Mesa com bancos avulsos com
encosto, projetados ergonomicamente
para uso infantil. Cantos arredondados.
•  Tampo retangular em MDF de no
mínimo 15 mm, revestido com laminado
decorativo (tipo fórmica), nas cores
branco, bege ou cinza claro.
•  Bordas com perfil de PVC preto,
estrutura metálica em tubo de aço (7/8""),
com pintura epóxi-pó preta e tratamento
antiferruginoso.
Dimensões aproximadas:
• Mesa: comp. 1,80 m x larg. 0,60 m x alt.
0,58 m
• Banco (com encosto): comp. 1,60 m x
prof. 0,30 m x alt. do assento 0,33 m
Os móveis devem ser entregues
totalmente montados, prontos para uso."

30 UND

4747



48

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS     "Cidade Poema"
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

17 JOGO DE MESA E (02) BANCOS PARA
REFEITÓRIO – 08 LUGARES
"JOGO DE MESA E (02) BANCOS PARA
REFEITÓRIO – 08 LUGARES 
• Mesa com bancos avulsos, adequados
para alunos de maior estatura. Cantos
arredondados para segurança.
• Tampo da mesa em MDF com espessura
mínima de 15 mm, revestido com
laminado decorativo tipo fórmica, em
cores claras: branco, bege ou cinza.
• Borda em perfil de PVC preto.
• Estrutura em tubo de aço 7/8"", com
pintura epóxi-pó preta e tratamento
antiferruginoso.
Dimensões aproximadas:
Mesa: 2,30 m (C) x 0,80 m (L) x 0,75 m (A)
Bancos: 2,30 m (C) x 0,38 m (P) x 0,42 m
(A do assento)
Observação: Móveis devem ser
entregues completamente montados,
prontos para uso."

30 UND

18 LONGARINA 03 LUGARES
"LONGARINA 03 LUGARES 
• Longarina com base fixa, sem braços,
estrutura em aço carbono com
tratamento antiferrugens e pintura epóxi.
Assento e encosto em espuma injetada,
revestidos em courvin sintético. 
• Suporte do encosto em arco de aço. Cor
preta. Suporta no mínimo 110 kg por
assento. Garantia de 12 mese"

60 UND
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19 LOUSA CORTIÇA QUADRO DE AVISO
1,20M X 0,90M
"LOUSA CORTIÇA QUADRO DE AVISO
1,20M x 0,90M 
• Quadro de cortiça ideal para fixação de
recados, lembretes, avisos e imagens.
Estrutura reforçada com dupla camada
de papelão e superfície em cortiça
natural de 1 mm, compatível com
alfinetes tipo taça. Moldura em madeira
pinus natural, com visual rústico e
elegante. Dimensões: 120 cm x 90 cm.
•Diferenciais:
Leve, prático e funcional, produto
sustentável, feito com materiais naturais
e renováveis, acompanha kit de fixação.
Aplicação em ambientes escolares,
hospitalares, corporativos, industriais ou
residenciais."

20 UND

20 LOUSA QUADRO BRANCO 1 METROS
"LOUSA QUADRO BRANCO 1 METROS

• Dimensões: 1m x 0,90m - não
magnético. Moldura em alumínio
anodizado, cor natural fosco.
Confeccionado em MDF mínimo de 09mm
- revestimento em laminado melamínico
branco brilhante. 
"

30 UND

21 LOUSA QUADRO BRANCO 2 METROS
"LOUSA QUADRO BRANCO 2 METROS

• Dimensões: 2m x 1,20m - não
magnético. Moldura em alumínio
anodizado, cor natural fosco.
Confeccionado em MDF mínimo de 09mm
- revestimento em laminado melamínico
branco brilhante. "

40 UND
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22 LOUSA QUADRO BRANCO 3 METROS
"LOUSA QUADRO BRANCO 3 METROS
• Dimensões: 3m x 1,20m - não
magnético. Moldura em alumínio
anodizado, cor natural fosco.
Confeccionado em MDF mínimo de 09mm
- revestimento em laminado melamínico
branco brilhante. "

60 UND

23 MESA DE ESCRITÓRIO COM 2 GAVETAS
E CHAVE
"MESA DE ESCRITÓRIO COM 2
GAVETAS E CHAVE 
Descrição Resumida
Mesa retangular com estrutura metálica e
tampo em MDF de 120x60 cm, com
acabamento em BP fosco. Possui duas
gavetas com fechadura e chave,
oferecendo segurança e organização.
Design minimalista e robusto, ideal para
ambientes administrativos, recepção,
home office e salas institucionais.
Especificações Técnicas
• Dimensões: Comprimento: 120 cm /
Largura: 60 cm / Altura: 74 cm; 
• Tampo: MDF 20 mm com revestimento
BP (acabamento fosco). / Estrutura:
Metálica com pintura epóxi (resistência e
durabilidade). / Corrediças: Madeira /
Peso Suportado: Até 120 kg (com
recomendação de 35 a 40 kg
distribuídos) / Gavetas: 2 unidades com
chave / Fechadura: Sim, com inclusão de
chaves / Peso do Produto:
Aproximadamente 20 kg / Estilo:
Minimalista / Industrial / Montagem:
Venha montado;
"

30 UND
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24 MESA OVAL PARA SALA DE REUNIÃO
"MESA OVAL PARA SALA DE REUNIÃO –
Descrição Resumida
Mesa oval de reunião com tampo em
MDP de 18 mm ou 25 mm revestido com
BP/melamínico e estrutura metálica com
acabamento em pintura epóxi, pés
niveladores para maior estabilidade e
acabamento sofisticado. Ideal para
ambientes corporativos, salas de reunião
e escritórios.
Especificações Técnicas
• Formato: Oval
Dimensões externas:
o Largura: 1,80 m / Profundidade:
0,90 m / Altura: 0,74 m
• Tampo:
o MDP com espessura entre 18 mm e 25
mm / Revestimento BP ou melamínico
disponível em diversas cores (branco,
cinza, platina) / Bordas confeccionadas
com fita de PVC ou PP com primer para
acabamento arredondado e uniforme;
• Estrutura:
o Pés e saias de apoio confeccionados
em aço carbono / Pintura eletrostática em
epóxi com tratamento anti-ferruginoso /
Pés com sapatas niveladoras ajustáveis
para uso em pisos irregulares;
• Acabamento:
o Design moderno com visual clean e
base metálica coordenada com a cor do
tampo
• Capacidade de carga:
o Recomendado para uso com
capacidade de carga média (60 kg
distribuídos uniformemente) 
"

20 UND
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25 MESA REDONDA DE REUNIÃO
"MESA REDONDA DE REUNIÃO 
Descrição resumida
Mesa redonda para reuniões em
escritório ou ambiente corporativo, com
tampo em MDP ou MDP BP de 15 mm,
acabamento lateral em perfil de PVC, e
estrutura metálica com pés em aço e
sapatas niveladoras. Acabamento epóxi
na cor cinza, produto desmontado com
manual incluso, ideal para uso
institucional.
• Formato e uso: mesa redonda destinada
a reuniões de pequeno porte (até 4–6
pessoas), ideal para salas de conferência
ou escritórios institucionais. /
dimensões: diâmetro 120 cm × altura
75 cm (constantes em vários anúncios e
padronizados entre modelos similares /
tampo: construído em MDP BP 15 mm
(ou equivalente), com acabamento de
borda em perfil de PVC que protege
contra impactos e umidade / estrutura:
pés em aço carbono, com pintura
eletrostática epóxi na cor cinza,
garantindo acabamento durável e
resistência à corrosão / niveladores:
sapatas ajustáveis para uso em pisos
irregulares, oferecendo estabilidade
adicional / garantia: contra defeitos de
fabricação / itens inclusos: a mesa (sem
cadeiras), manual de montagem, sapatas
niveladoras e kit de fixação padrão
(parafusos, etc.)
"

20 UND

26 PRATELEIRA AÉREA AÇO INOX
"PRATELEIRA AÉREA AÇO INOX
• Prateleira aérea em aço inox 430, com
acabamento escovado e estrutura
dobrada, sem soldas, de fácil instalação
por fixação em parede (acompanha
parafusos e buchas). Ideal para
organização de utensílios, temperos e
equipamentos em cozinhas industriais
ou comerciais. 
• Com as medidas: 80 cm (C) × 22 cm (L),
Peso suportado: até 25 kg, Fixação:
parede, acabamento: Escovado"

200 UND
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27 TROCADOR DE FRALDAS -
COLCHONETE EM ESPUMA COM ABAS
"TROCADOR DE FRALDAS -
COLCHONETE EM ESPUMA COM ABAS 
Trocador portátil desenvolvido para
proporcionar segurança e conforto ao
bebê durante a troca de fraldas ou
descanso. Estrutura confeccionada em
espuma de poliuretano, com duas
elevações laterais que auxiliam na
contenção e estabilidade da criança,
evitando quedas acidentais.
Possui revestimento impermeável que
protege contra líquidos e sujeiras, além
de capa removível com zíper em malha
exclusiva Fibrasca ""Toque de Rosas"",
fabricada com 50% algodão e 50%
poliéster, tratada com íons de prata —
sendo hipoalergênica, antibacteriana,
antimofo e antiácaros.
Produto leve, portátil e com design
ergonômico, ideal para ambientes
escolares, creches, hospitais ou uso
doméstico, facilitando a higienização e o
transporte.
Características Técnicas:
• Dimensões aproximadas: Comprimento:
68 cm / Largura: 45 cm / Altura: 12 cm;
• Material do enchimento: Espuma 100%
poliuretano / Revestimento: Malha com
zíper (50% algodão / 50% poliéster) /
Tratamentos: Antibacteriano,
hipoalergênico, antimofo e antiácaro /
Impermeável: Sim / Formato: Tradicional /
Cor predominante: Branca / Peso: Leve e
de fácil manuseio / Garantia defeitos de
fabricação;
"

40 UND
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28 TROCADOR DE FRALDAS DE PAREDE -
MODELO MDF BRANCO
"TROCADOR DE FRALDAS DE PAREDE -
MODELO MDF BRANCO 
Características Técnicas:
Trocador de fraldas de parede, fabricado
em MDF branco com espessura de 15
mm. Possui dimensões aproximadas de
74 cm (comprimento) x 53 cm (largura) x
48 cm (altura) e projeção de 74 cm
quando aberto e 12 cm quando fechado.
Acompanha colchonete almofadado de 2
cm de espessura, pistões a gás para
abertura e fechamento, trava metálica de
segurança e kit com parafusos e buchas
para fixação. Produto entregue montado,
lavável e de fácil higienização. Suporta
carga estática de até 52 kg.
Recomendado para crianças de 0 a 6
meses, podendo ser reutilizado
posteriormente como mesa de apoio ou
atividades;
"

40 UND

1.1 - O preço global ofertado é R$ _______ (____________________________________). 

1.2 - O preço ofertado inclui todos os custos de mão-de-obra, taxas, impostos, seguros, encargos
sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que venham a
incidir sobre os materiais objeto do Edital de Pregão nº 003/2026.

2 - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:

2.1 - O prazo de vigência da contratação que decorrer desta licitação será de 31/03/2027. 

3 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3.1 - O prazo de validade desta Proposta Comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
entrega ao Pregoeiro. 

4 - DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: 
CONTA CORRENTE: 
AGÊNCIA: 

São Fidélis, ___ de _________ de ____.

________________________________________
EMPRESA

Carimbo da Empresa

5454
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ANEXO VI

PLANILHA DE VALORES

1 - ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS ESTIMADOS:

Item Descrição do Produto Qte Unid. Marca Valor
Unit.

Valor
Total

1 ARMÁRIO AÉREO DE COZINHA
"ARMÁRIO AÉREO DE COZINHA
• Armário aéreo com 3 portas, fabricado em aço de
alta qualidade, com pintura eletrostática a pó de
alto brilho e resistência. Possui puxadores metálicos
cromados com ponteiras em ABS, dobradiças
metálicas de 26 mm e acabamento em semibrilho.
Ideal para organização de utensílios, pratos, potes e
mantimentos.
• Medindo 55 cm de altura × 105 cm de largura ×
28 cm de profundidade, peso aproximado de
10,46 kg.
"

40 UND 449,00 17.960,00

2 ARMÁRIO DE AÇO COM 02 (DUAS) PORTAS
"ARMÁRIO DE AÇO COM 02 (DUAS) PORTAS
• Fabricado em chapa de aço com tratamento
antiferruginoso, possui bordas frontais e laterais
arredondadas, garantindo segurança e acabamento
estético. Equipado com fechadura com duas chaves,
duas dobradiças por porta e quatro prateleiras
internas, todas removíveis e reguláveis em altura,
permitindo versatilidade no armazenamento.
• Acabamento na cor cinza padrão, com capacidade
de carga mínima de 20 kg por prateleira.
• Dimensões aproximadas: Altura: 1,90 m |
Largura: 0,90 m | Profundidade: 0,40 m."

100 UND 1.200,00 120.000,00
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3 ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO – 16 PORTAS
"ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO – 16 PORTAS
• Armário roupeiro confeccionado em aço com
pintura eletrostática epóxi, com tratamento anti-
ferruginoso, com sistema de ventilação, composto
por 16 portas individuais, com trinco para cadeado.
Indicado para uso em vestiários, academias,
escolas, empresas e almoxarifados.
• Possui pés niveladores, chapas em aço 26 (0,45
mm), suporta até 30 kg por compartimento, e é
entregue montado.
• Dimensões aproximadas (A x L x P): 198 cm ×
140 cm × 40 cm, Garantia: 12 contra defeitos de
fabricação.
"

30 UND 1.800,00 54.000,00

4 ARQUIVO GAVETEIRO EM AÇO COM 04
GAVETAS
"ARQUIVO GAVETEIRO EM AÇO COM 04
GAVETAS
• Gaveteiro em chapa de aço 26 com tratamento
antiferruginoso e pintura eletrostática epóxi. Possui
4 gavetas com corrediças telescópicas, puxadores
embutidos e fechadura com 2 chaves. Ideal para
armazenamento de documentos e pastas suspensas.
Suporta até 25 kg por gaveta. Cor cinza. 
• Garantia: 12 contra defeitos de fabricação.
"

40 UND 982,80 39.312,00

22
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5 BERÇO MINI CAMA 3 EM 1
"BERÇO MINI CAMA 3 EM 1
• Descrição Geral:
• Berço multifuncional infantil do tipo 3 em 1, com
possibilidade de uso nas configurações de berço,
mini cama e sofazinho, indicado para uso em
ambientes institucionais como creches e berçários.
• Características Técnicas:
• Estrutura: Confeccionada 100% em MDF de alta
resistência, com espessura mínima conforme
normas de segurança / Acabamento: Pintura UV
com acabamento acetinado fosco, atóxica, segura
para uso infantil / Cores: Branco (predominante) /
Sistema de Montagem: Parafusos, cavilhas e
minifix / Conversão: Possui sistema de
desmontagem simples que permite a conversão
entre berço, mini cama e sofá, sem necessidade de
aquisição de peças adicionais / Estrado: Fixo, com
regulagem de altura em 3 níveis, facilitando o
acesso e acompanhando o crescimento do bebê /
Rodízios: 4 unidades, sendo ao menos 2 com travas
de segurança / Suporte para Mosquiteiro: Incluso /
Indicação de Colchão: Compatível com colchões de
130 cm (comprimento) x 70 cm (largura) x 12 cm
(altura) / Capacidade de carga: Suporta peso de até
30 kg distribuídos / Uso recomendado: Para
crianças de 0 a 4 anos de idade, em ambientes
educacionais, institucionais ou domésticos.
• Dimensões aproximadas do produto montado:
• Altura total: 111 cm / Largura total: 149 cm /
Profundidade total: 80 cm / Peso do produto: 23,4
kg."

40 UND 674,70 26.988,00

6 CADEIRA PRESIDENTE GIRATORIA
ACOLCHOADA
"CADEIRA PRESIDENTE GIRATORIA
ACOLCHOADA
• Sendo na cor preta, tendo assento e encosto: Em
espuma injetada de 7 cm de espessura, densidade
média 55 kg/m³, com revestimento em courvin
preto, resistente e de fácil limpeza, estrutura de
madeira compensada no assento e encosto, com
base em aço com capa protetora em polipropileno,
braços reguláveis em altura e mecanismo giratório
com regulagem de altura por pistão a gás,
possuindo rodízios, tendo peso suportado de até 120
kg.
• Medidas aproximadas do produto montado:
altura total: Mínimo 105 cm / Máximo 117 cm,
altura do chão até o assento: Mínimo 42 cm /
Máximo 54 cm, altura do braço até o chão: Mínimo
66 cm / Máximo 78 cm, Largura total: 60 cm,
Profundidade total: 60 cm.
• Dimensões do assento: Largura: 49 cm,
Profundidade: 48 cm.
• Dimensões do encosto: Largura: 46 cm, Altura:
61 cm, Peso do produto: 14 kg."

40 UND 549,65 21.986,00

33
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7 CADEIRA SECRETÁRIA PÉ PALITO – KIT
COM 5 UNIDADES
"CADEIRA SECRETÁRIA PÉ PALITO – KIT
COM 5 UNIDADES

• Cadeira fixa, ideal para ambientes corporativos
ou residenciais, com estrutura em aço tubular
7/8"". Assento e encosto em madeira compensada
com espuma injetada (densidade média 55 kg/m³),
revestidos em courvin preto. Altura do assento:
45 cm; altura total: 83 cm. Suporta até 120 kg.
Dimensões aproximadas por unidade: 42 cm (L) ×
56 cm (P) × 83 cm (A). Peso líquido: 4,7 kg por
cadeira. Acompanha kit com 5 cadeiras.
"

40 UND 153,09 6.123,60

8 CONJUNTO COM 2 MESAS QUADRADAS
MONOBLOCO E 8 POLTRONAS COM BRAÇO
"CONJUNTO COM 2 MESAS QUADRADAS
MONOBLOCO E 8 POLTRONAS COM BRAÇO 
Descrição Geral:
Conjunto mobiliário composto por duas mesas
monobloco quadradas e oito poltronas plásticas
com braço, na cor branca, indicado para ambientes
internos e externos, como refeitórios, salas de
convivência, áreas de lazer, varandas e similares.
Mesas (2 unidades):
• Formato: Quadrado, com dimensões aproximadas
de 70 cm x 70 cm x 70 cm (C x L x A); / Material:
Plástico resistente com aditivos de proteção anti-
UV contra raios solares; / Estrutura Monobloco:
Maior estabilidade e durabilidade; / Orifício
central para encaixe de guarda-sol; / Design
empilhável: facilita transporte e armazenamento.
Poltronas com Braço (8 unidades):
• Material: Polipropileno ou similar de alta
resistência; / Modelo empilhável, facilitando
organização e mobilidade; / Design ergonômico,
com apoio de braços, conforto anatômico e reforço
estrutural; / Certificadas conforme normas do
INMETRO e ABNT.
Dimensões aproximadas:
• Comprimento: 50 cm / Largura: 53 cm / Altura:
72 cm / Capacidade de carga: até 182 kg;
Garantia: Mínimo de 12 meses contra defeitos de
fabricação."

100 UND 629,16 62.916,00
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9 CONJUNTO ESCOLAR CJA-05 – TAMANHO 05
– FNDE
"CONJUNTO ESCOLAR CJA-05 – TAMANHO
05 – FNDE
• Conjunto escolar padrão FNDE – Tamanho 05,
indicado para alunos com altura entre 1,46m e
1,76m.
• Cadeira com estrutura em tubo de aço 20,7 mm,
assento e encosto em polipropileno injetado na cor
verde, fixados por rebites de repuxo. Altura do
assento ao chão: 430 mm. Pintura epóxi cinza, com
tratamento antiferruginoso e soldagem MIG nas
junções. Ponteiras e sapatas em polipropileno.
• Mesa com tampo em MDP texturizado (600x450
mm), bordas em PVC com primer na cor verde.
Porta-livros em polipropileno injetado, estrutura
metálica com tubos oblongos e circulares, pintura
epóxi cinza, ponteiras fixas em polipropileno,
tratamento antiferruginoso e soldagem MIG.
Altura da mesa: 710 mm.
Produto ergonômico, resistente e conforme norma
ABNT NBR 14006 e especificações do FNDE."

200 UND 508,95 101.790,00

10 CONJUNTO ESCOLAR CJA-06 – TAMANHO 06
– FNDE
"CONJUNTO ESCOLAR CJA-06 – TAMANHO
06 – FNDE
• Conjunto escolar tamanho 06, conforme padrão
FNDE, ideal para estudantes com estatura de
1,59m a 1,88m.
• Cadeira com estrutura em aço tubular 20,7 mm,
assento e encosto em polipropileno injetado na cor
azul, altura do assento ao chão de 460 mm. Mesa
com tampo em MDP 600x450 mm, porta-livros em
polipropileno, estrutura metálica com pintura
epóxi e tratamento antiferruginoso. Solda MIG em
todas as junções.
• Produto resistente, ergonômico e de acordo com a
norma ABNT NBR 14006 e especificações FNDE."

200 UND 570,97 114.194,00
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11 CONJUNTO MESA MATERNAL COM 5
LUGARES + CADEIRA GIRATÓRIA PARA
MONITORA • MESA MATERNAL COM 5
LUGARES – REF. MV-1015
"CONJUNTO MESA MATERNAL COM 5
LUGARES + CADEIRA GIRATÓRIA PARA
MONITORA
• MESA MATERNAL COM 5 LUGARES – REF.
MV-1015 
Mesa em estrutura metálica reforçada, composta
por tubos de aço com espessura de parede mínima
de 1,50 mm, sendo:
Pés em tubo de 1½"", laterais e travessas
superiores em tubo de 1¼"" com barramento
duplo. / Travessa horizontal para união das
laterais. / Tratamento antiferruginoso aplicado nas
partes metálicas, garantindo resistência à corrosão
por névoa salina. / Pintura eletrostática em epóxi-
pó de alta durabilidade. / Fechamento dos topos e
sapatas com ponteiras plásticas injetadas na cor
laranja, fixadas com rebites de alumínio 4,8x16
mm. / Tampo medindo aproximadamente 1800 mm
(largura) x 850 mm (profundidade) x 750 mm
(altura), confeccionado em MDF de 18 mm de
espessura, com revestimento em laminado
melamínico na cor casca de ovo (bege), com bordas
em perfil PVC arredondado com raio de curvatura
de 20 mm. / Conchas plásticas embutidas ao tampo,
com formato anatômico (largura 280 mm x
profundidade 190 mm x altura do encosto 220 mm),
contendo saliência frontal (raio 40 mm), nervuras
de reforço no encosto e proteção estofada em EVA.
As conchas possuem cinto de segurança removível e
são fixadas em tubo de aço ¾” com espessura de
1,06 mm, através de rebites de alumínio. / Cores
disponíveis das conchas: laranja, amarela,
vermelha, rosa pink e lilás.
• CADEIRA GIRATÓRIA PARA MONITORA –
REF. MV-91G
Cadeira giratória com base em “L”, com
regulagem de altura por pistão a gás, e rodízios
com giro suave. / Estrutura de sustentação do
assento e encosto em tubo de aço 20x20 mm, fixada
ao mecanismo por parafusos ¼” x 1 ¼”, com
ponteiras plásticas de acabamento na mesma cor do
conjunto. / Mecanismo giratório acoplado ao pistão
a gás, encaixado à base de cinco pernas com
rodízios. / Assento ergonômico com dimensões
aproximadas de 415 x 410 mm, em resina plástica
(PP) texturizada com abas laterais e superfície
anatômica. / Encosto anatômico medindo
aproximadamente 435 x 250 mm, também em PP
texturizado, com curvaturas e três orifícios de
ventilação em formato de losango. / Altura máxima
do assento até o chão: 425 mm. / Estrutura metálica
com pintura em epóxi-pó, resistente à abrasão e à
oxidação.• Garantia mínima exigida: 12 meses
contra defeitos de fabricação.
• O produto deve ser entregue montado ou com
manual de montagem.
• Todos os materiais devem obedecer às normas da
ABNT vigentes e serem isentos de arestas ou
rebarbas cortantes.
"

40 UND 1.711,00 68.440,00
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12 CONJUNTO PROFESSOR CJP 01 – MESA +
CADEIRA DESCRIÇÃO RESUMIDA
"CONJUNTO PROFESSOR CJP 01 – MESA +
CADEIRA
DESCRIÇÃO RESUMIDA 
Conjunto escolar para professor composto por
mesa individual e cadeira empalhável, conforme o
padrão FNDE (modelo CJP 01). Projetado para uso
institucional, com estrutura metálica em aço,
assentos em polipropileno injetado e tampo em
MDF ou MDP revestido com laminado melamínico.
Ideal para escolas e órgãos públicos.
Características Técnicas
1. Mesa – 
• Tampo: MDF ou MDP 18 mm com laminado
melamínico de alta pressão (0,8 mm) na face
superior, acabamento texturizado cinza; inferior
em chapa de balanceamento (0,6 mm). / Dimensões
acabadas: 1.200 × 650 × 19,4 mm (± 2 mm). / Painel
frontal: MDP/MDF 18 mm revestido em laminado
BP cinza frost; 1.117 × 250 × 18 mm (±
2 mm/0,6 mm). / Estrutura: Tubos de aço carbono
laminado a frio: montantes 29 × 58 mm, travessas
25 × 60 mm, travessa circular 31,75 mm (1¼”) e pés
38 mm (1½”), espessura 1,5 mm. / Acabamento:
Pintura eletrostática epóxi-pó cinza com espessura
mínima de 40 µm e tratamento antiferruginoso. /
Fita de borda: PVC/PP com primer, 22 × 3 mm,
colada com adesivo Hot Melting, resistência
mínima 70 N. / Fixações: Parafusos bipartidos
(parafuso M6 + porca garra ou autoatarraxante) e
buchas zamac.
2. Cadeira Empalhável – 
• Estrutura: Tubo de aço 20,7 mm (chapa
1,90 mm), com soldagem MIG em todas as junções
e tratamento anticorrosivo. / Assento e encosto:
Polipropileno copolímero injetado, anatômico,
pigmentado cinza, montados por rebites de repuxo
(Ø 4,8 mm × 16 mm), sem rebarbas. / Altura do
assento: 460 mm do chão. / Acabamento: Pintura
eletrostática epóxi-pó cinza, com ponteiras e
sapatas plásticas também grafadas com símbolo de
reciclagem, identificador de polímero e fabricante. /
Normas de produção: Superfícies lisas, sem
escórias, cantos arredondados e pontos cortantes
eliminados.
Condições Técnicas Requeridas:
• Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de
fabricação.
• Entrega com manual técnico e montagem
obrigatória.
• Conformidade com as normas ABNT NBR
14006:2008 e especificações técnicas FNDE.
• Material produzido conforme acordo FNDE-FDE
para uso público e educacional. 
"

30 UND 1.126,99 33.809,70
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13 ESCADA ARTICULADA DE ALUMÍNIO
"ESCADA ARTICULADA DE ALUMÍNIO 
Escada dobrável e articulada em alumínio leve e
resistente, ideal para uso residencial ou
profissional. Composta por 4 segmentos de 4
degraus, totalizando 16 degraus, permite diversas
configurações: escada reta, em ""L"", em formato
tesoura ou plataforma, adaptando-se a diferentes
tipos de tarefas.
Características Técnicas:
• Material: Alumínio extrudado, leve e resistente à
corrosão, 16 degraus: 16 (4x4), com altura total
estendida: aproximadamente em 4,70 m e altura
como tesoura: aproximadamente em 2,30 m e
capacidade de carga de até 150 kg, com travas de
segurança em aço com sistema automático, pés com
sapatas emborrachadas antiderrapantes, compacta
quando dobrada, fácil de guardar e transportar.
"

30 UND 644,88 19.346,40

14 ESCADA DE ALUMÍNIO DOMÉSTICA
"ESCADA DE ALUMÍNIO DOMÉSTICA 
Escada articulada em formato tesoura, fabricada
em alumínio estrutural leve e resistente à corrosão,
ideal para uso doméstico. Possui 6 degraus
antiderrapantes em alumínio reforçado, com
espaçamento regular e plataforma superior para
apoio.
Especificações Técnicas:
• Material de alumínio anodizado, tipo tesoura
(autossustentável), tendo a quantidade de 06
degraus mais plataforma, com altura da escada
aberta aproximadamente 1,55 m.
• Altura máxima de acesso (usuário) de até 2,80 m,
com largura aproximada de 45 cm, com peso
suportado de até 120 kg, tendo pés com sapatas
emborrachadas antiderrapantes e peso aproximado
de 3,8 kg.
"

30 UND 318,69 9.560,70

15 ESTANTE DE AÇO COM 6 BANDEJAS
"ESTANTE DE AÇO COM 6 BANDEJAS 
• Estante confeccionada em chapas de aço nº 22/18,
com 06 bandejas reguláveis, cada uma com reforço
estrutural, suportando até 40 kg (com carga
distribuída). Estrutura composta por colunas de
aço com regulagem. Ideal para uso em escritórios,
depósitos e almoxarifados.
•  Estante em aço com pintura eletrostática na cor
cinza, medindo 198×92×40 cm, com capacidade
total de 240 kg (40 kg por prateleira), peso
aproximado de 30 kg, com garantia de 24 meses.
"

60 UND 480,00 28.800,00
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16 JOGO DE MESA E (02) BANCOS INFANTIS
PARA REFEITÓRIO: 08 LUGARES
"JOGO DE MESA E (02) BANCOS INFANTIS
PARA REFEITÓRIO: 08 LUGARES
• Mesa com bancos avulsos com encosto, projetados
ergonomicamente para uso infantil. Cantos
arredondados.
•  Tampo retangular em MDF de no mínimo 15
mm, revestido com laminado decorativo (tipo
fórmica), nas cores branco, bege ou cinza claro.
•  Bordas com perfil de PVC preto, estrutura
metálica em tubo de aço (7/8""), com pintura
epóxi-pó preta e tratamento antiferruginoso.
Dimensões aproximadas:
• Mesa: comp. 1,80 m x larg. 0,60 m x alt. 0,58 m
• Banco (com encosto): comp. 1,60 m x prof. 0,30 m
x alt. do assento 0,33 m
Os móveis devem ser entregues totalmente
montados, prontos para uso."

30 UND 968,00 29.040,00

17 JOGO DE MESA E (02) BANCOS PARA
REFEITÓRIO – 08 LUGARES
"JOGO DE MESA E (02) BANCOS PARA
REFEITÓRIO – 08 LUGARES 
• Mesa com bancos avulsos, adequados para alunos
de maior estatura. Cantos arredondados para
segurança.
• Tampo da mesa em MDF com espessura mínima
de 15 mm, revestido com laminado decorativo tipo
fórmica, em cores claras: branco, bege ou cinza.
• Borda em perfil de PVC preto.
• Estrutura em tubo de aço 7/8"", com pintura
epóxi-pó preta e tratamento antiferruginoso.
Dimensões aproximadas:
Mesa: 2,30 m (C) x 0,80 m (L) x 0,75 m (A)
Bancos: 2,30 m (C) x 0,38 m (P) x 0,42 m (A do
assento)
Observação: Móveis devem ser entregues
completamente montados, prontos para uso."

30 UND 1.112,31 33.369,30

18 LONGARINA 03 LUGARES
"LONGARINA 03 LUGARES 
• Longarina com base fixa, sem braços, estrutura
em aço carbono com tratamento antiferrugens e
pintura epóxi. Assento e encosto em espuma
injetada, revestidos em courvin sintético. 
• Suporte do encosto em arco de aço. Cor preta.
Suporta no mínimo 110 kg por assento. Garantia de
12 mese"

60 UND 366,40 21.984,00
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19 LOUSA CORTIÇA QUADRO DE AVISO 1,20M X
0,90M
"LOUSA CORTIÇA QUADRO DE AVISO 1,20M
x 0,90M 
• Quadro de cortiça ideal para fixação de recados,
lembretes, avisos e imagens. Estrutura reforçada
com dupla camada de papelão e superfície em
cortiça natural de 1 mm, compatível com alfinetes
tipo taça. Moldura em madeira pinus natural, com
visual rústico e elegante. Dimensões: 120 cm x 90
cm.
•Diferenciais:
Leve, prático e funcional, produto sustentável, feito
com materiais naturais e renováveis, acompanha
kit de fixação.
Aplicação em ambientes escolares, hospitalares,
corporativos, industriais ou residenciais."

20 UND 175,00 3.500,00

20 LOUSA QUADRO BRANCO 1 METROS
"LOUSA QUADRO BRANCO 1 METROS

• Dimensões: 1m x 0,90m - não magnético. Moldura
em alumínio anodizado, cor natural fosco.
Confeccionado em MDF mínimo de 09mm -
revestimento em laminado melamínico branco
brilhante. 
"

30 UND 159,16 4.774,80

21 LOUSA QUADRO BRANCO 2 METROS
"LOUSA QUADRO BRANCO 2 METROS

• Dimensões: 2m x 1,20m - não magnético. Moldura
em alumínio anodizado, cor natural fosco.
Confeccionado em MDF mínimo de 09mm -
revestimento em laminado melamínico branco
brilhante. "

40 UND 399,99 15.999,60

22 LOUSA QUADRO BRANCO 3 METROS
"LOUSA QUADRO BRANCO 3 METROS
• Dimensões: 3m x 1,20m - não magnético. Moldura
em alumínio anodizado, cor natural fosco.
Confeccionado em MDF mínimo de 09mm -
revestimento em laminado melamínico branco
brilhante. "

60 UND 519,95 31.197,00
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23 MESA DE ESCRITÓRIO COM 2 GAVETAS E
CHAVE
"MESA DE ESCRITÓRIO COM 2 GAVETAS E
CHAVE 
Descrição Resumida
Mesa retangular com estrutura metálica e tampo
em MDF de 120x60 cm, com acabamento em BP
fosco. Possui duas gavetas com fechadura e chave,
oferecendo segurança e organização. Design
minimalista e robusto, ideal para ambientes
administrativos, recepção, home office e salas
institucionais.
Especificações Técnicas
• Dimensões: Comprimento: 120 cm / Largura:
60 cm / Altura: 74 cm; 
• Tampo: MDF 20 mm com revestimento BP
(acabamento fosco). / Estrutura: Metálica com
pintura epóxi (resistência e durabilidade). /
Corrediças: Madeira / Peso Suportado: Até 120 kg
(com recomendação de 35 a 40 kg distribuídos) /
Gavetas: 2 unidades com chave / Fechadura: Sim,
com inclusão de chaves / Peso do Produto:
Aproximadamente 20 kg / Estilo: Minimalista /
Industrial / Montagem: Venha montado;
"

30 UND 865,49 25.964,70

24 MESA OVAL PARA SALA DE REUNIÃO
"MESA OVAL PARA SALA DE REUNIÃO –
Descrição Resumida
Mesa oval de reunião com tampo em MDP de
18 mm ou 25 mm revestido com BP/melamínico e
estrutura metálica com acabamento em pintura
epóxi, pés niveladores para maior estabilidade e
acabamento sofisticado. Ideal para ambientes
corporativos, salas de reunião e escritórios.
Especificações Técnicas
• Formato: Oval
Dimensões externas:
o Largura: 1,80 m / Profundidade: 0,90 m / Altura:
0,74 m
• Tampo:
o MDP com espessura entre 18 mm e 25 mm /
Revestimento BP ou melamínico disponível em
diversas cores (branco, cinza, platina) / Bordas
confeccionadas com fita de PVC ou PP com primer
para acabamento arredondado e uniforme;
• Estrutura:
o Pés e saias de apoio confeccionados em aço
carbono / Pintura eletrostática em epóxi com
tratamento anti-ferruginoso / Pés com sapatas
niveladoras ajustáveis para uso em pisos
irregulares;
• Acabamento:
o Design moderno com visual clean e base metálica
coordenada com a cor do tampo
• Capacidade de carga:
o Recomendado para uso com capacidade de carga
média (60 kg distribuídos uniformemente) 
"

20 UND 737,50 14.750,00
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25 MESA REDONDA DE REUNIÃO
"MESA REDONDA DE REUNIÃO 
Descrição resumida
Mesa redonda para reuniões em escritório ou
ambiente corporativo, com tampo em MDP ou
MDP BP de 15 mm, acabamento lateral em perfil
de PVC, e estrutura metálica com pés em aço e
sapatas niveladoras. Acabamento epóxi na cor
cinza, produto desmontado com manual incluso,
ideal para uso institucional.
• Formato e uso: mesa redonda destinada a
reuniões de pequeno porte (até 4–6 pessoas), ideal
para salas de conferência ou escritórios
institucionais. / dimensões: diâmetro 120 cm ×
altura 75 cm (constantes em vários anúncios e
padronizados entre modelos similares / tampo:
construído em MDP BP 15 mm (ou equivalente),
com acabamento de borda em perfil de PVC que
protege contra impactos e umidade / estrutura: pés
em aço carbono, com pintura eletrostática epóxi na
cor cinza, garantindo acabamento durável e
resistência à corrosão / niveladores: sapatas
ajustáveis para uso em pisos irregulares,
oferecendo estabilidade adicional / garantia: contra
defeitos de fabricação / itens inclusos: a mesa (sem
cadeiras), manual de montagem, sapatas
niveladoras e kit de fixação padrão (parafusos, etc.)
"

20 UND 350,86 7.017,20

26 PRATELEIRA AÉREA AÇO INOX
"PRATELEIRA AÉREA AÇO INOX
• Prateleira aérea em aço inox 430, com
acabamento escovado e estrutura dobrada, sem
soldas, de fácil instalação por fixação em parede
(acompanha parafusos e buchas). Ideal para
organização de utensílios, temperos e equipamentos
em cozinhas industriais ou comerciais. 
• Com as medidas: 80 cm (C) × 22 cm (L), Peso
suportado: até 25 kg, Fixação: parede,
acabamento: Escovado"

200 UND 173,72 34.744,00

1212



13

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS     "Cidade Poema"
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

27 TROCADOR DE FRALDAS -COLCHONETE EM
ESPUMA COM ABAS
"TROCADOR DE FRALDAS -COLCHONETE
EM ESPUMA COM ABAS 
Trocador portátil desenvolvido para proporcionar
segurança e conforto ao bebê durante a troca de
fraldas ou descanso. Estrutura confeccionada em
espuma de poliuretano, com duas elevações laterais
que auxiliam na contenção e estabilidade da
criança, evitando quedas acidentais.
Possui revestimento impermeável que protege
contra líquidos e sujeiras, além de capa removível
com zíper em malha exclusiva Fibrasca ""Toque de
Rosas"", fabricada com 50% algodão e 50%
poliéster, tratada com íons de prata — sendo
hipoalergênica, antibacteriana, antimofo e
antiácaros.
Produto leve, portátil e com design ergonômico,
ideal para ambientes escolares, creches, hospitais
ou uso doméstico, facilitando a higienização e o
transporte.
Características Técnicas:
• Dimensões aproximadas: Comprimento: 68 cm /
Largura: 45 cm / Altura: 12 cm;
• Material do enchimento: Espuma 100%
poliuretano / Revestimento: Malha com zíper (50%
algodão / 50% poliéster) / Tratamentos:
Antibacteriano, hipoalergênico, antimofo e
antiácaro / Impermeável: Sim / Formato:
Tradicional / Cor predominante: Branca / Peso:
Leve e de fácil manuseio / Garantia defeitos de
fabricação;
"

40 UND 184,38 7.375,20

28 TROCADOR DE FRALDAS DE PAREDE -
MODELO MDF BRANCO
"TROCADOR DE FRALDAS DE PAREDE -
MODELO MDF BRANCO 
Características Técnicas:
Trocador de fraldas de parede, fabricado em MDF
branco com espessura de 15 mm. Possui dimensões
aproximadas de 74 cm (comprimento) x 53 cm
(largura) x 48 cm (altura) e projeção de 74 cm
quando aberto e 12 cm quando fechado.
Acompanha colchonete almofadado de 2 cm de
espessura, pistões a gás para abertura e
fechamento, trava metálica de segurança e kit com
parafusos e buchas para fixação. Produto entregue
montado, lavável e de fácil higienização. Suporta
carga estática de até 52 kg. Recomendado para
crianças de 0 a 6 meses, podendo ser reutilizado
posteriormente como mesa de apoio ou atividades;
"

40 UND 622,50 24.900,00

1.1 - O preço global estimado pela administração para aquisição do objeto deste edital é de R$ 979.842,20 
(novecentos e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e dois reais e vinte centavos).
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